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Ata da 146ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 10 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Ana Amélia e do Sr. Cidinho Santos

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 30 minutos e 
encerra-se às 10 horas e 47 minutos.)

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 443 
a 452, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Senhora Presidente 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 352, de 2012, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei de Conversão nº 14, 
de 2012 (proveniente da Medida Provisória nº 
568/2012), que dispõe sobre servidores do Instituto 
Nacional de Meteorologia, da Comissão Execu-
tiva do Plano da Lavoura Cacaueira, da Agência 
Brasileira de Inteligência, da Comissão de Valores 
Mobiliários, do Instituto Evandro Chagas, do Cen-
tro Nacional de Primatas, da Fundação Oswaldo 
Cruz, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da, do Instituto Nacional do Seguro Social, da Su-
perintendência de Seguros Privados, do Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, 
da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar, do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento para a Educação, 
do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, do Serviço Exterior Brasileiro, do Insti-
tuto Brasileiro de Turismo, da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, do ex-Território de 
Fernando de Noronha e do Ministério da Fazen-
da, sobre os ocupantes de cargos de Médico do 
Poder Executivo, de cargos de Especialista em 
Infraestrutura Sênior, de cargos de Agente de 
Combate às Endemias e de cargos das carreiras 
de Magistério Superior e do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico, de Analista de Infraestrutura, 
de Ciência e Tecnologia, de Tecnologia Militar, de 
Desenvolvimento de Políticas Sociais e de Finan-
ças e Controle, sobre as gratificações e adicionais 
que menciona; altera as Leis nºs 11.776, de 17 de 
setembro de 2008, 8.691, de 28 de julho de 1993, 
11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.907, de 2 
de fevereiro de 2009, 11.890, de 24 de dezem-
bro de 2008, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
12.154, de 23 de dezembro de 2009, 12.277, de 
30 de junho de 2010, 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, 9.657, de 3 de junho de 1998, 12.094, 
de 19 de novembro de 2009, 11.784, de 22 de 
setembro de 2008, 8.270, de 17 de dezembro de 
1991, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.539, 

de 8 de novembro de 2007, 11.440, de 29 de de-
zembro de 2006, 8.829, de 22 de dezembro de 
1993, 11.350, de 5 de outubro de 2006, 11.421, 
de 21 de dezembro de 2006, 10.484, de 3 de ju-
lho de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
10.404, de 9 de janeiro de 2002, 10.483, de 3 de 
julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.855, de 
1º de abril de 2004, 11.171, de 2 de setembro de 
2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 11.233, de 
22 de dezembro de 2005, 10.971, de 25 de no-
vembro de 2004, 11.090, de 7 de janeiro de 2005, 
10.682, de 28 de maio de 2003, 11.095, de 13 de 
janeiro de 2005, 10.480, de 2 de julho de 2002, 
10.683, de 28 de maio de 2003, e 11.526, de 4 
de outubro de 2007; revoga a Lei nº 9.436, de 5 
de fevereiro de 1997, o art. 21 da Lei nº 9.625, 
de 7 de abril de 1998, e o § 2º do art. 52 da Lei 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 12.702, de 2012; e
– nº 353, de 2012, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei de Conversão nº 17, 
de 2012 (proveniente da Medida Provisória nº 
567/2012), que altera o art. 12 da Lei nº 8.177, 
de 1º de março de 1991, que estabelece regras 
para a desindexação da economia, e dá outras 
providências, o art. 25 da Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema 
de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 
fiduciária de coisa imóvel e dá outras providên-
cias, e o inciso II do art. 167 da Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os 
registros públicos e dá outras providências, san-
cionado e transformado na Lei nº 12.703, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O primeiro orador inscrito da sessão da manhã 
desta sexta-feira é o Senador Fernando Collor, a quem 
convido a fazer uso da tribuna.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sra. 
Presidente desta sessão Senadora Ana Amélia, Sras. e 
Srs. Senadores, o episódio envolvendo a Sra. Andressa 
Mendonça, esposa do Sr. Carlos Cachoeira, e o Juiz da 
11ª Vara Federal de Goiânia, Dr. Alderico Rocha Santos, 
trouxe à tona o que venho falando desde o início dos tra-
balhos da CPMI: há uma clara relação de dependência, 
desde 2004, pelo menos, entre a organização criminosa 
e a Editora Abril, por meio da revista Veja, o que denota 
que temos algo a mais a aprofundar nas investigações 
da Comissão – e isso entendo como crucial.
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Afinal não são os meios que dizem, não são os 
meios que insistem em afirmar que a CPMI não dese-
ja aprofundar as investigações? Eu desejo aprofundar 
as investigações sim. Eu desejo aprofundar as inves-
tigações sim, desde o início da nossa CPMI. E tenho 
razões suficientes, e convicção firmada, de que o co-
ração dessa organização era irrigada, era bombeada 
pela editora Abril e veiculado nas páginas da revista 
Veja pelo seu editor em Brasília Sr. Policarpo Júnior. 
Assim, ele se tornou um depoente imprescindível para 
avançarmos nas investigações: primeiro, pela gama 
de informações de que dispõe, já que a ligação com o 
Sr. Carlos Cachoeira e seus mais próximos auxiliares 
remonta há mais de oito anos; segundo, que já não 
existe mais nenhum sigilo da fonte a ser preservado, 
uma vez que aquela relação já é amplamente pública, 
admitida pelo próprio veículo a que esse senhor serve; 
e, terceiro, que ele, Policarpo Júnior, não tem nenhum 
motivo para se calar na CPMI, como tem sido a tônica 
na maioria das nossas oitivas. Pelo contrário, chegou a 
hora de o Sr. Policarpo Júnior prestar informações sobre 
as mais de cem interceptações telefônicas dele com 
integrantes da quadrilha, ora recebendo encomendas 
de seus companheiros integrantes da quadrilha para 
publicação de matérias na revista Veja, ora pedindo que 
integrantes da quadrilha, que arapongas da quadrilha 
a que ele pertence – eu não tenho nenhuma dúvida 
quanto a isso –, em que ele pedia a esses arapongas 
que grampeassem parlamentares e outras pessoas, 
o que servia aos interesses políticos e interesses co-
merciais desta verdadeira cambada!

Apenas para recapitular o episódio a que me re-
feri no início do meu pronunciamento, Sra. Presidente, 
lembro que o Juiz da 11ª Vara Federal de Goiânia, Dr. 
Alderico Rocha Santos, cujo testemunho já requeri na 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, denunciou 
recentemente a chantagem a que supostamente foi 
submetido pela esposa de Carlos Cachoeira, que, em 
troca de vantagens para o seu marido, teria ameaçado 
o juiz com a possibilidade de divulgação de um dos-
siê que comprometeria ele e alguns de seus amigos. 

Por mera coincidência, Sra. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, o veículo citado pela Sra. Andressa 
Mendonça para publicar o dossiê foi a revista Veja – 
sempre ela. Tanto assim que, em sua edição desta 
semana, este hebdomadário tenta, claudicantemente, 
se defender. Depois de óbvias calúnias e tantas provas 
da obscura e estreita relação entre seus rabiscadores 
e os acusados, a revista alega que, aspas: “Não faz e 
não divulga dossiês” – fecho aspas. 

Sinceramente, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Sena-
dores, quem acredita nisto? Quem pode acreditar nesta 
balela? Para quem pôde perceber nas entrelinhas da 

matéria, há uma autêntica autoconfissão de culpa e, até 
mais, de dolo. E aqui vale sublinhar: aquele que adere ao 
intento criminoso de outrem, torna-se coautor do crime.

Contudo, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o 
instrumento da chantagem não é exclusivo dos envolvidos 
naquelas operações da Polícia Federal. Esse criminoso 
modus operandi é também prática recorrente e que se 
tornou característica lamentavelmente, pesarosamente, 
tornou-se característica do Procurador-Geral da Repú-
blica. Não há outra palavra que melhor defina o que ele 
fez com um ex-senador da República que recentemente 
deixou o nosso convívio: foi chantagem, Sra. presidente, 
pura chantagem! Para angariar apoio à sua recondução 
ao cargo e sentado como estava no inquérito da Operação 
Vegas por quase dois anos, para utilizá-lo como moeda 
de troca, o Sr. Roberto Gurgel Santos insinuou, amea-
çou e chantageou por um longo período o ex-senador. 

Não bastasse ter agido dessa forma, concentrou 
na Subprocuradora-Geral Cláudia Sampaio Marques, 
sua esposa, todos os processos que incluíam pessoas 
com foro privilegiado, fazendo dela a sua longa manus, 
dando a ela esta reserva de mercado, por assim dizer. 
Revelou-se, assim, com essa sua atitude, o Sr. Procu-
rador-Geral da República, um ímprobo. Um ímprobo! 

Não bastasse isso, procrastinou o andamento 
de investigações e inquéritos criminais, revelando-se 
também um prevaricador, ou seja, o Procurador-Geral 
mostrou-se ímprobo, prevaricador e chantagista, no me-
lhor estilo de integrante de uma alcateia. Nivela-se por 
baixo como um membro, um ramo da verdadeira caca-
ria que configura os envolvidos nessas investigações.

Não é essa conduta, Sra. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, que se espera da autoridade maior do Minis-
tério Público, a mais alta criação e a mais representativa 
instituição de defesa de nossa sociedade e que não me-
rece ser deslustrada por comportamentos desse gênero. 

Mas, infelizmente, é isto que tem feito em seu 
mandato o atual Procurador-Geral da República: des-
lustra o Ministério Público. A sua própria resposta às 
indagações feitas pela CPMI é uma prova cabal, uma 
verdadeira confissão de culpa de sua prevaricação, na 
medida em que admite que permaneceu inerte ante 
os ilícitos de envolvimento de parlamentares. O seu 
documento é o maior atestado de que ele, sem uma 
convincente motivação, omitiu-se, procrastinou, obs-
tou e, finalmente, sentou-se pesadamente em cima 
do inquérito da Operação Vegas, com uma autêntica 
omissão controlada e não ação controlada, exigida pelo 
caso, e que permitiu ao grupo dos investigados atuar 
livre e destemidamente por mais de dezoito meses, 
sem nenhum tipo de perturbação.

E tudo isso, Sra. Presidente, com um único objeti-
vo: usar o inquérito e as informações de que dispunha 
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da Operação Vegas para chantagear os envolvidos 
com foro especial.

Vejam as Sras. e os Srs. Senadores a gravidade 
desta afirmação e desta constatação.

Afinal, cabe perguntar: por que o Procurador-
-Geral concentra em sua esposa, a Subprocuradora-
-Geral Cláudia Sampaio Marques, todos os processos 
que abrangem autoridades com prerrogativa de foro?

Quando chegam à Procuradoria-Geral processos 
em que estejam citadas pessoas com prerrogativa de 
foro, ele não submete esses processos a sorteio ou 
à distribuição eletrônica. Ele concentra todos esses 
processos em que estejam citadas pessoas com prer-
rogativa de foro à Subprocuradora Cláudia Sampaio 
Marques, sua esposa. E eu pergunto: por quê, Sra. Pre-
sidente? Por quê, Sras. e Srs. Senadores? Para quê, 
Sra. Presidente? Para quê, Sras. e Srs. Senadores?

E aqui repito: aquele que adere ao intento crimi-
noso de outrem, torna-se coautor do crime.

Por todos esses malfeitos e não feitos, apresentei, 
nas devidas instâncias, seis representações contra o 
Sr. Roberto Gurgel Santos e a Subprocuradora-Geral 
Cláudia Sampaio Marques. E devo enaltecer o desem-
penho do Dr. Almino Afonso, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que, de imediato, solicitou ma-
nifestação do representado acerca de duas represen-
tações em que atua como relator: a de Procedimento 
de Controle do Ato Administrativo e a Representação 
por Inércia ou por Excesso de Prazo.

Tão logo recebeu nos autos as informações reque-
ridas, o Dr. Almino, de pronto, despachou nos processos 
no sentido de se oficiarem os dois Procuradores pelas 
operações Vegas e Monte Carlo, para que, em dia e 
hora marcados, compareçam pessoalmente ao Con-
selho Nacional do Ministério Público para serem ouvi-
dos quanto à conduta do Procurador-Geral frente aos 
inquéritos daquelas duas operações da Polícia Federal. 

Em duas outras representações – de Crime de 
Prevaricação e Ilícito Administrativo –, tanto o Ministério 
Público da União como a Corregedoria do Conselho 
Nacional do Ministério Público encontraram base legal 
no grau de recurso contra decisões monocráticas, o que 
permitiu levar aos respectivos colégios a deliberação 
dos processos. Uma já se encontra para apreciação 
da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público da União, sob análise do Subprocurador-Geral 
Eitel Santiago. Outra foi distribuída ao Conselheiro Fa-
biano Silveira, para relatar no plenário do Conselho 
Nacional do Ministério Público.

E isso acontece pela primeira vez, Sra. Presi-
dente, Sras. e Srs. Senadores, desde 1988, quando 
o Ministério Público foi, por assim dizer, reformatado 
pelos Constituintes daquele ano.

Tenho certeza, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Sena-
dores, que tanto o Ministério Público e principalmente o 
seu Conselho Nacional saberão honrar sua grandeza 
com isenção, julgando as representações de forma idô-
nea, impessoal e destemida. Afinal, chegou a hora de o 
Conselho Nacional do Ministério Público, nos seus sete 
anos de existência, mostrar para a sociedade a que re-
almente veio e ainda ter a responsabilidade de justiça, 
independentemente de quem sejam ou de quem são 
os acusados. Não acredito que o Conselho Nacional do 
Ministério Público se conforme em julgar apenas pro-
curadores do interior. Não. Não é isso o que a socieda-
de espera do Conselho Nacional do Ministério Publico.

Tenho como exemplo a Corregedora Nacional de 
Justiça, Ministra Eliana Calmon, que em seu curto man-
dato à frente da Corregedoria tem prestado inestimáveis 
serviços à própria Justiça brasileira. Que a determinação 
e o espírito corretivo prevaleçam e se reflitam também 
nas decisões do Conselho Nacional do Ministério Público.

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a ver-
dade é que, sob o comando do seu atual mandatário, 
o Ministério Público Federal se tornou a menos trans-
parente das instituições públicas. Os Poderes Legis-
lativo, Executivo e Judiciário divulgam os salários dos 
seus membros e servidores. O Ministério Público até 
hoje esconde os seus dados. A Lei de Acesso à In-
formação está em vigor desde 16 de maio deste ano 
para todos os entes, órgãos e autoridades públicas, 
menos para a Procuradoria-Geral da República do Sr. 
Roberto Gurgel Santos.

Digo isso também, Sra. Presidente, porque, nos 
dias 9 e 11 de julho último, protocolei no Ministério Pú-
blico Federal, dois requerimentos com base na Lei de 
Acesso a Informação, nos seguintes termos: 

Requeiro, com fundamento nos arts. 7º, inciso 
V, §§ 10 e 11, todos da Lei 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, o que se segue. 
1) a lista de pessoas recebidas pelo Sr. Procu-
rador Geral da República nos dias 27, 28 e 29 
de fevereiro e 1º e 2 de março de 2012, com 
ou sem anotação na agenda da autoridade; 
2) a relação de reuniões e encontros institucio-
nais dos quais tenha participado o Sr. Procu-
rador-Geral da República nos dias 27, 28 e 29 
de fevereiro e 1º e 2 de março de 2012, dentro 
ou fora das instalações da Procuradoria-Geral 
da República. 

Dei entrada a este requerimento no dia 9 de julho 
de 2012 na Procuradoria-Geral da República. 

O outro requerimento de informações. 

Com fundamento nos arts. 7º, inciso V, §§ 10, 
11 e 22, todos da Lei nº 12.527, de 18 de no-
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vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) 
sobre a quantidade de inquéritos e processos 
criminais existentes na Procuradoria-Geral da 
República com vistas ao Procurador-Geral da 
República nas seguintes datas: a) 28 de junho 
de 2009; b) 22 de julho de 2009; c) 15 de agos-
to de 2011; d) 11 de julho de 2012. 

Este requerimento é datado do dia 11 de julho 
de 2012, também por mim apresentado e levado à 
Procuradoria-Geral da República.

É claro, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
que tenho fortes motivos e informações seguras que 
justificam e atestam as datas especificadas nos dois 
requerimentos.

Por outro lado, Sra. Presidente, é importante es-
clarecer que a Lei de Acesso à Informação, de acordo 
com seu art. 11, §§ 1º e 2º, determina o prazo de 20 
dias, prorrogável por mais 10 dias, para resposta ou 
para justificativa da recusa ou da impossibilidade de 
fornecimento da informação requerida.

Nos casos em tela, os prazos venceram, respecti-
vamente, no dia 8 de agosto, antes de ontem, e no dia 
10, ou seja, hoje, sexta-feira. Contudo, o fiscal maior 
da República se considera acima da lei – se considera 
acima da lei – e até o momento não prestou as infor-
mações nem justificou a recusa ou a impossibilidade 
de fornecê-las, ou seja, mais uma vez está descum-
prindo a norma. Aqui, Sra. Presidente, é bom ressal-
tar que, se os prazos não forem cumpridos, o agente 
público infrator passa a cometer conduta ilícita, que 
enseja responsabilidade, além de se tornar passível de 
responder, conforme prevê o § 2º do art. 32 da Lei de 
Acesso à Informação, por improbidade administrativa, 
nos termos da Lei nº 1.079, de 1950 (a ressurrecta), 
que define os crimes de responsabilidade, e a de nº 
8.429, de 1992, a Lei de Improbidade Administrativa.

Até agora não obtive nenhuma resposta. Eu fico 
me perguntando: afinal, o que é que tem a esconder 
esse Procurador-Geral? Isso tudo soa muito estranho. 
Pode-se presumir que essa será a sua postura perante o 
pedido de qualquer cidadão, de qualquer cidadão brasi-
leiro que tentar se valer de seu legítimo direito de acesso 
às informações da Procuradoria-Geral da República.

A verdade é que, infelizmente, os órgãos dirigi-
dos pelo Sr. Roberto Gurgel Santos têm revelado um 
ímpeto investigativo idêntico ao do seu comandante 
maior, qual seja, midiático no discurso – midiático no 
discurso –, pouco republicano – pouco republicano – 
e nada efetivo na correção de suas próprias mazelas 
– nada efetivo na correção de suas próprias mazelas.

Ao invés de se pautarem por condutas à altura 
da relevância do papel institucional do Ministério Pú-
blico para a democracia brasileira, o Procurador-Geral 

e sua restrita grei nivelam-se aos seus investigados, 
ao ponto de adotarem métodos tão rasteiros como 
a chantagem, a ameaça, a perseguição e a mentira. 
Com isso, ele tem se mostrado, por meio de uma es-
camoteada prática, um traidor de seus compromissos 
constitucionais perante a sociedade. 

Daqui, por mais de uma vez, denunciei o modus 
operandi que iguala esse pequeno e restrito núcleo do 
Ministério Público... Quero ressaltar este ponto. Real-
mente, é um pequeno e restrito núcleo do Ministério 
Público que se dá a esse “luxo” – entre aspas – de não 
prestar qualquer tipo de informações ou dar satisfações 
de seus atos à sociedade brasileira, conforme deter-
mina a Constituição Federal.

Por mais de uma vez, denunciei essa forma de 
agir que iguala esse pequeno e restrito núcleo do Mi-
nistério Público a uma patota de criminosos comuns, 
seja na perseguição a candidatos ao Conselho Nacional 
do Ministério Público, seja no uso de colegas e asses-
sores na coleta de informações de toda ordem, como 
também no envio de recados velados – às vezes nem 
tão velados – a Parlamentares, no intuito de intimidá-
-los, e, pior, no vazamento, à imprensa, de processos 
sob segredo de Justiça, como fizeram em relação aos 
atos do processo da Operação Vegas, na 11ª Vara Fe-
deral de Goiânia, os Procuradores Daniel de Resende 
Salgado e Léa Batista de Oliveira aos repórteres da 
Veja, sempre ela, Gustavo Ribeiro e Rodrigo Rangel, 
sob a orientação do, sempre ele, Sr. Policarpo Júnior.

E aqui volto a lembrar um ponto, mais uma vez: 
aquele que adere ao intento criminoso de outrem torna-
-se coautor do crime. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito retomou seus 
trabalhos esta semana, com a tentativa de ouvir alguns 
envolvidos nas Operações Vegas e Monte Carlo.

Na próxima semana, dia 14 – e tenho certeza de 
que todos os brasileiros interessados nos resultados 
a serem apresentados por essa Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito estarão atentos a essa reunião 
da Comissão na próxima terça-feira, dia 14 – haverá 
reunião administrativa para votar uma série de reque-
rimentos de novas convocações. Algumas dessas 
convocações foram por mim encaminhadas desde o 
início de nossos trabalhos e não são mais suscetíveis 
de terem suas deliberações adiadas, nos termos do 
art. 315, combinado com o art. 279, do Regimento In-
terno do Senado Federal. 

Entre esses requerimentos, estão os que solicitam 
o depoimento do Procurador-Geral da República, Ro-
berto Gurgel Santos; da Subprocuradora-Geral, Cláudio 
Sampaio Marques; dos Procuradores Daniel de Resen-
de Salgado e Léa Batista de Oliveira; do Presidente e 
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editor do Grupo Abril, Sr. Roberto Civita; do editor da 
revista Veja em Brasília, Policarpo Júnior, e dos Srs. 
Lauro Jardim, Gustavo Ribeiro e Rodrigo Rangel, todos 
também servidores daquela publicação, dentre outros.

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, quase 
que em voz uníssona neste Congresso Nacional, tenho, 
reiteradamente, defendido o testemunho das pessoas 
aqui citadas. Entre outras, por entender que a CPMI 
não pode limitar o seu foco de apuração somente a 
alguns braços de uma rede que é muito mais elástica 
e perniciosa do que se imagina. 

Se é o que os meios querem, vamos aprofundar 
as investigações. Vamos aprofundar as investigações, 
mas não de modo seletivo – não de modo seletivo –, 
atendendo apenas a interesses de grupos midiáticos, 
mas sim aos interesses da sociedade em todas as suas 
variantes. É assim que se deve, é assim que devemos 
aprofundar as investigações. 

Como disse no início deste pronunciamento, isso 
envolve também, e é o que tenho alegado e denunciado 
há meses, determinados membros do Ministério Público, 
a começar pelo seu chefe maior e servidores da Editora 
Abril, em que pontifica a revista Veja. E aqui, mais uma 
vez, repito – desculpem o mantra: aquele que adere ao 
intento criminoso de outrem torna-se coautor do crime.

Não resta dúvida de que precisamos de uma ver-
dade definitiva sobre todo esse conluio de autoridades e 
jornalistas que se emaranharam, que se mesclaram, que 
se misturaram com criminosos, tornando-se também cri-
minosos. E essa verdade, essa rede completa de intrigas 
e crimes, somente virá à tona se a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito for capaz de ampliar seus horizontes de 
investigação, começando por ter a coragem, sem medo, 
de trazer o testemunho pessoal e as informações de que 
dispõem os membros do Ministério Público – especial-
mente o de seu comandante – e os ditos servidores da 
revista Veja envolvidos em toda esta grande tramoia, que 
é a organização criminosa investigada.

Como já disse uma Subprocuradora-Geral da Repú-
blica, “proteger o Estado do ataque de criminosos é uma 
tarefa de todos nós”, sobretudo quando, neste caso, entre 
eles se encontram o Sr. Policarpo Júnior, Editor-Chefe da 
revista Veja, bandido camuflado de jornalista, e, encastela-
do na chefia da Procuradoria-Geral da República, o ímpro-
bo, o prevaricador, o chantagista, Roberto Gurgel Santos.

Definitivamente, o Ministério Público não merece 
isso! Definitivamente, a sociedade brasileira não mais 
suporta isso!

Era o que tinha a dizer, por enquanto, por enquan-
to, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Senadores.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Fernando Collor, falo agora não 

como Presidente desta sessão, mas como sua colega 
Senadora, como jornalista que fui por quarenta anos e 
como viúva de um procurador da Justiça do meu Es-
tado, o Rio Grande do Sul.

Entendo perfeitamente as razões de V. Exª e a vee-
mência que usa para criticar duas instituições e respeito 
a sua posição. Contudo, o que eu preciso dizer é que 
casos isolados não podem contaminar nem prejudicar a 
imagem de duas instituições que têm contribuído, sim, 
para o País evoluir, ampliar a democracia e consolidar os 
princípios democráticos: a instituição da imprensa, mídia 
de um modo geral, e o Ministério Público como institui-
ção. São dois pilares fundamentais para a democracia.

No caso específico do mensalão, que está em 
julgamento, embora V. Exª se refira a outro processo 
que está sendo analisado por uma CPI em andamento, 
o atual Procurador da República Roberto Gurgel está 
somente acolhendo uma denúncia, no caso do men-
salão, feita pelo ex-Procurador-Geral da República, 
Dr. Antonio Fernando de Souza, sem modificar muito 
daquela denúncia inicial, cujo processo se iniciou com 
uma denúncia feita pelo Presidente do seu partido, 
Roberto Jefferson, num processo que mostrou que o 
Brasil precisa, e penso que essa seja a opinião de V. 
Exª, mudar os critérios dos financiamentos de campa-
nha. Penso que o financiamento público de campanha 
eleitoral seria um bom caminho para se evitar o cha-
mado Caixa 2 em campanha eleitoral. 

Então, a minha preocupação, com toda a since-
ridade e autenticidade, é defender duas instituições, 
uma das quais diretamente participei, a imprensa. 

V. Exª tem todo o direito de fazer o que deseja e 
tomar as iniciativas, no âmbito da CPI, de convocar as 
pessoas que deseja. Eu aqui peço apenas que não haja 
a injustiça de criticar a instituição de um modo geral, 
no caso da imprensa e do Ministério Público.

V. Exª fez a ressaltava, no caso do Ministério Pú-
blico, de maneira exemplar. Mas eu queria fazer esse 
registro, porque não poderia deixar de manifestar essa 
posição, não como Presidente desta Mesa, porque não 
poderia emitir esse juízo; apenas como Senadora, sua 
colega, ex-jornalista, agora Senadora da República 
e viúva de um membro do Ministério Público, sendo, 
portanto, também sócia da Associação do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – 

Muito obrigado, Srª Presidente, Senadora Ana Amélia. 
Se V. Exª me permitir, faço algumas considerações a 
respeito do que exprimiu.

Eu deixei muito claro no meu pronunciamento que 
não há uma crítica à instituição como um todo, seja do 
Ministério Público, seja à instituição da imprensa. Dei-
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xei isso muito claro. E deixei claro que é um pequeno 
núcleo do Ministério Público que está deslustrando as 
grandes esperanças que a sociedade brasileira tem no 
Ministério Público como seu defensor.

Mas exatamente pedindo para que esses que 
estão deslustrando o Ministério Público sejam ape-
ados das posições que ocupam, como vem fazendo, 
de forma exemplar, a própria Presidente do Conselho 
Nacional de Justiça, Ministra Eliana Calmon. E ela, 
ao fazer isso, como Ministra de um Tribunal Superior, 
que é o Superior Tribunal de Justiça, ao espanar essa 
sujeirinha que existe em alguns esconsos da justiça 
brasileira, ela não está querendo com isso desmontar 
a instituição do Judiciário; ela está tão somente que-
rendo enaltecer o Judiciário.

É exatamente isto que desejo com as minhas pa-
lavras: enaltecer o Ministério Público e fazer com que 
o poder de investigação do Ministério Público, que eu 
defendo, continue a existir, conforme preconizado pela 
Carta de 88, muito embora, agora se pretenda modi-
ficar essa atribuição com a PEC nº 37, que tramita na 
Câmara dos Deputados e que vai chegar ao Senado 
dentro em pouco. Mas, do mesmo modo que defendo 
que esse poder de investigação continue com o Minis-
tério Público, eu defendo que o Ministério Público tam-
bém não permita que certos elementos deslustrem a 
imagem que essa instituição tem perante a sociedade.

Srª Presidente, Sras. e Srs. Senadores, quanto 
o citei aqui, na condição de ex-Presidente da Repú-
blica, vítima que fui do Ministério Público, eu o faço 
de maneira insuspeita, porque defendo a continuação 
do seu poder de investigação. E quando cito aqui, em 
detalhes, o porquê dessas acusações que faço, eu as 
faço com base; eu não o faço de forma aleatória ou não 
o faço por ouvir dizer. Eu faço porque tenho provas e 
convicção de que aquilo que estou aqui dizendo existe.

Não podemos permitir, em relação à imprensa, 
como V. Exª sabe, porque é gaúcha... O meu avô, Lindolfo 
Collor, gaúcho, que com o Dr. Getúlio e outros grandes 
gaúchos fizeram a Revolução de 30, que mudou a face 
deste País, com o Dr. Getúlio Vargas assumindo a Pre-
sidência da República. Era jornalista Lindolfo Collor, era 
jornalista o pai da minha avó, esposa de Lindolfo Collor; 
eu sou jornalista. Somos, portanto, já a quinta geração de 
jornalistas da família. Sou proprietário de empresas de 
comunicação há vários anos e tenho procurado sempre 
manter a linha editorial dos nossos meios de comuni-
cação de forma isenta, jamais permitindo que os meios 
de comunicação que eu dirijo possam ser utilizados por 
qualquer tipo de sentimento ou de vontade menos nobre 
daqueles que pontificam no noticiário político ou fora do 
noticiário político no seu dia a dia.

Há provas cabais e evidentes, Srª Presidente. E 
eu aqui não citei, mas há uma interceptação telefôni-
ca do Sr. Policarpo Júnior com um dos arapongas da 
quadrilha – não tenho aqui o nome, porque são tantos, 
mas tenho um Sr. Jairo e um Sr. Dadá – em que ele 
solicita, explicitamente: “Eu preciso que você grampeie 
[ou grave] conversas do Deputado Jovair Arantes, por-
que eu preciso ter provas de que existem irregularida-
des dentro da Conab, e eu preciso dessas gravações”.

Ele, jornalista, encomendando a um araponga 
que pertence a uma organização criminosa, grampo 
de parlamentares; um dos grampos que ele pede.

Por outro lado, há também interceptações telefôni-
cas do Sr. Policarpo Júnior com integrantes da quadri-
lha ‑ a qual eu não tenho a menor dúvida ele também 
pertence – em que se encomendam a ele matérias.

Diz assim: “Preciso que você publique uma ma-
téria contra fulano de tal, contra o órgão tal porque eu 
quero desmontar aquele fulano que ali está comandan-
do”, porque estava ferindo os interesses dos negócios 
da empresa a que servia.

Isso tudo está aí à disposição dos integrantes da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

Essa não é uma relação correta; não é essa a 
relação que V. Exª, como jornalista, brilhante jornalista 
que honra a classe dos jornalistas, aprendeu e exer-
ceu; tampouco eu. Isso é uma coisa feia!

Conseguir uma notícia, conseguir um furo de 
reportagem é algo que todos nós buscamos, mas por 
meios lícitos. Preservar a fonte é um direito que cada 
um de nós jornalistas tem, mas, quando preservar a 
fonte se transforma em acumpliciar-se a um crime que 
está sendo cometido, faz com que essa pessoa, esse 
jornalista se dispa de sua função e passe a ser um cri-
minoso. E esta relação, Srª Presidente, existe há mais 
de oito anos. Será que em oito o Sr. Policarpo Júnior, 
a revista Veja, o Sr. Roberto Civita, a Editora Abril não 
perceberam que estavam conversando, tratando e so-
licitando informações de uma organização criminosa?

Todas aquelas capas espetaculares da revista 
Veja, todos aqueles furos de reportagem, de que eles 
muito se vangloriavam e pelo que ganharam alguns 
prêmios, vieram de fontes espúrias, de maneira apodre-
cida, nos porões do pior jornalismo que se possa fazer.

O Sr. Policarpo Júnior, com o poder de publica-
ção que ele tinha, obtinha de um lado as informações 
do Sr. Cachoeira, de outro lado, o Procurador da Re-
pública... E dou aqui os nomes, Srª Senadora! Dois 
Procuradores da República: a Srª Léa e outro senhor 
cujo nome esqueço, mas que está aqui e acabei de 
citar em meu discurso, receberam determinação do 
Procurador-Geral de passar às mãos da revista Veja a 
íntegra do processo que corria sob sigilo de justiça na 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40871 

11ª Vara Federal de Anápolis, em Goiás. E esses dois 
jornalistas, a serviço do Sr. Policarpo Júnior.

Então ele tinha as informações desse inquéri-
to, que se transformou depois na Operação Vegas, e 
conhecia tudo o que se dizia ali das atividades do Sr. 
Cachoeira, e, do outro lado, recebia as informações do 
Sr. Cachoeira. Imaginem a força e o poder que esse 
homem detinha, de forma espúria, em suas mãos. E 
ainda com o poder de publicar aquilo que quisesse. 
E aí ele ficava atendendo ao Sr. Cachoeira. Ele pedir 
um grampo a um dos seus asseclas, era grampeado 
o fulano de tal e, em troca, o Sr. Cachoeira pedia: “Eu 
preciso que essa matéria seja publicada”.

E há gravações desses arapongas o Sr. Cacho-
eira, que dizem: “Olha, falei com o caneta [que é um 
dos apelidos dele nos diversos diálogos] ou com o PJ, 
ou falei com o jornalista, e ele me garantiu que sairá 
na revista aquela matéria do nosso interesse e tal, as-
sim, assim, assado. 

Isso é uma relação absolutamente ...
Eu aqui não disse, no discurso de hoje, Sra. Pre-

sidente, eu não coloquei talvez um décimo do que está 
vindo à tona, do que está por vir à tona. 

Então nós precisamos, também na área jornalísti-
ca, alijar, alijar e dizer que a obtenção de informações e 
de notícias é uma obrigação do repórter, é obrigação de 
buscar a notícia, de publicar o fato, de preservar a sua 
fonte, mas de maneira licita. No momento em que há um 
conluio criminoso entre aquele que tem o poder de publi-
car uma notícia com aquela organização criminosa, isso 
não é mais jornalismo, isso é panfletagem, no mínimo. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia.Bloco/PP – 
RS) – Presidente, a seu favor pesa nesse aspecto, o 
senhor, em 91, criou o Conselho de Comunicação, que 
nesta semana teve a recomposição de seus membros.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia.Bloco/PP 
– RS) – E eu também fico grata pela declaração de 
V. Exa. – e ouvi já o no plenário – o apoio à PEC que 
determina que o Ministério Público continue com o 
poder investigativo. 

Obrigada a V. Exa., Sr. Presidente. 
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Muito obrigado a V. Exa., Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia.Bloco/PP – 

RS) – E antecipo o cumprimento a seu aniversário no 
domingo. 

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Muito obrigado, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia.Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Cidinho Santos. 

Antes, quero fazer uma comunicação. 
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia.Bloco/PP – 

RS) – A Presidência comunica às Senhoras e aos Se-
nhores Congressistas, Deputados incluídos, que está 
transferida a sessão solene conjunta do Congresso 
Nacional, anteriormente convocada para o dia 13 de 
agosto do corrente, destinada a comemorar o cente-
nário de falecimento do Marquês de Paranaguá, tendo 
sido remarcada para 5 de novembro, segunda-feira, no 
Plenário do Senado Federal no mesmo horário. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia.Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o Senador Cidinho Santos.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sra. Presidenta, Sra. Ana Amélia, Srs. Senadores, venho 
hoje a esta tribuna, primeiramente, reiterar o que disse 
ontem em meu discurso de posse, ou seja, a importân-
cia da Copa em Cuiabá e no Estado do Mato Grosso. 

Cuiabá, uma das 12 sedes da Copa de 2014, está 
recebendo nesse momento um legado de obras que, 
com certeza, ficará para as próximas gerações, para os 
próximos 10, 20, 30 e 40 anos. E quero, mais uma vez 
falando em Copa, ressaltar a visão e o desprendimen-
to, o conhecimento e a ousadia do então Governador 
Blairo Maggi, que foi a pessoa que teve a coragem e a 
ousadia de levar a Copa para Cuiabá e fazer dessa ci-
dade uma das doze sedes. Hoje as obras estão sendo 
implementadas, com muita eficiência, pelo atual Go-
vernador Silval Barbosa. Precisamos pensar no futuro, 
estar à frente, preparados para crescer e desenvolver.

Mato Grosso é um Estado de oportunidades, rico 
em vários aspectos, mas principalmente pelo seu povo. 
Mato Grosso é um Estado privilegiado por ter, junto 
ao seu povo, mistura de quatro regiões do País. É um 
Estado que se destaca regionalmente e internacional-
mente pela sua produção agrícola, principalmente de 
soja, algodão e milho.

Precisamos continuar crescendo e recebendo o 
apoio devido do Governo Federal.

Mato Grosso é um Estado que merece o olhar 
mais carinhoso da União Federal na questão da dis-
tribuição dos recursos, na questão dos investimentos 
em infraestrutura e logística.

Mas, hoje, Sra. Presidente, estou usando a tribu-
na para, além de falar um pouco sobre o nosso que-
rido Estado do Mato Grosso, registrar os dez anos do 
Gefron, criado em 13 de março de 2002, e que, neste 
ano, completa dez anos.

Apesar de todas as dificuldades que temos no 
Estado com a divisa com a Bolívia, de divisa seca, o 
Gefron, nesses dez anos, tem contribuído muito para 
a diminuição do tráfico de drogas na região, para a di-
minuição da passagem de veículos roubados para a 
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Bolívia. Essa instituição da Polícia Militar, criada pelo 
Governador Dante de Oliveira, foi consolidada na gestão 
do Governador Blairo Maggi, que não mediu esforços 
para colocar recursos para equipá-la com equipamen-
tos, veículos e até helicópteros.

Neste momento, quero cumprimentar o atual Se-
cretário de Segurança, Delegado da Polícia Federal, Dr. 
Diógenes Curado Filho, que é o Comandante do Gefron 
no Estado do Mato Grosso; o Comandante da Polícia 
Militar na época da criação do Gefron, o Coronel PM 
Leovaldo Sales; o ex-Secretário de Segurança na épo-
ca, Sr Benedito Xavier de Souza Corbelino; e o atual Co-
mandante do Gefron, Tenente Coronel Antônio Mário da 
Silva Ibanes Filho. A todos vocês, parabéns. Parabéns a 
todos os integrantes do Gefron que fazem, dentro das 
suas possibilidades, dentro das suas dificuldades, um 
trabalho exemplar de combate ao tráfico de drogas, ao 
roubo de veículos na divisa do Mato Grosso com a Bolívia.

Há pouco tempo, uma reportagem do Fantásti-
co, durante uma semana, para o Brasil assistir, acom-
panhou o trabalho do Gefron e da Polícia Federal, da 
Força Nacional, trabalho que esses bravos heróis vêm 
desenvolvendo na fronteira do Brasil com a Bolívia. E a 
reportagem pôde verificar, em uma semana, a grande 
quantidade de drogas apreendidas, a grande quantida-
de de armas apreendidas e de veículos apreendidos.

Então, o trabalho do Gefron merece a nossa 
consideração. E eu quero parabenizar toda a Polícia 
Militar do Estado de Mato Grosso, principalmente os 
componentes do Gefron, pelos dez anos de criação 
desse grupo de fronteira.

Por derradeiro, cumprimento também o Governa-
dor Silval Barbosa, que vem trabalhando muito, junto 
com Diógenes Curado, nosso Secretário de Segurança, 
para a melhoria da segurança pública do nosso Estado.

Era só isso, Sra. Presidente, muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Cidinho Santos, eu queria cumpri-
mentá-lo e me associar às homenagens e aos registros 
que V. Exa. fez sobre as ações no Mato Grosso, seu 
Estado, e queria convidá-lo para assumir a Presidência 
porque sou a próxima oradora inscrita.

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Cidinho Santos.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Presidente Cidinho Santos.

Caros Senadores, Senadoras, visitantes que nos 
dão a honra de estar aqui no plenário nesta manhã de 
sexta-feira, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 

Rádio Senado; ontem, Senador Cidinho, quando V. Exª 
fez o discurso de posse, como suplente do grande Se-
nador Blairo Maggi, ex-Governador do seu Estado – a 
quem admiro muito, porque tem raízes no Rio Grande 
do Sul a família Maggi –, citou como seu padrinho po-
lítico Jonas Pinheiro, já falecido, um Senador brilhante 
e um dos maiores e mais importantes líderes que de-
fenderam o agronegócio e a produção agropecuária 
brasileira, um autodidata. A memória dele continuará 
sendo sempre reverenciada por esta Casa e por todos 
os produtores rurais, não apenas do Mato Grosso, mas 
de todo o Brasil, por reconhecerem nele um porta-voz 
autêntico, corajoso e destemido. V. Exa. teve realmente 
um grande padrinho para a entrada na política, e agora 
tem essa relação com o Blairo Maggi, que é de uma 
geração moderna, um gestor e um habilidoso político. 
Tenho acompanhado aqui o Senador Blairo Maggi nas 
articulações para o tema difícil do Código Florestal. Foi 
um líder também que teve um enfrentamento na ques-
tão ambiental, resolvendo passivos nessa área, com 
muita habilidade e competência, criando condições 
para que o Estado do Mato Grosso demonstrasse ao 
Brasil a possibilidade de conciliar, com harmonia, a 
produção da agricultura e também a sustentabilidade 
e a defesa do meio ambiente. Ele fez isso com enorme 
competência, não apenas aqui no Brasil, mas espe-
cialmente naqueles países que mais cobram rigor do 
Brasil na questão ambiental e, às vezes, são os que 
menos fazem para a proteção ambiental, como são os 
países europeus e a velha Inglaterra também. Então, 
tenho a honra de conviver hoje com Blairo Maggi. Não 
convivi com Jonas Pinheiro, a não ser como jornalista 
que fui durante tanto tempo, especialmente no Canal 
Rural, mas agora estamos aqui na mesma trincheira. 
Dou as boas-vindas ao Senador Cidinho.

Nesta semana, Senador Cidinho, Colegas Sena-
dores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rá-
dio Senado, falamos muito da necessidade de procurar 
melhores resultados e a eficiência no trabalho que re-
alizamos em todos os níveis. Esperamos, por exemplo, 
o melhor resultado no trabalho longo e necessário que 
está sendo feito pelo Supremo Tribunal Federal no julga-
mento do chamado Mensalão, considerado pela mídia 
como o processo do século, que apura o envolvimento 
de integrantes do governo passado, o Governo Lula, 
parlamentares que faziam parte da base de apoio da-
quele governo, empresários, área de publicidade, num 
esquema de compra de votos no Congresso Nacional e 
de uso de caixa 2 para as campanhas eleitorais.

Cobramos também eficiência e agilidade do Go-
verno da Presidenta Dilma Rousseff para encontrar 
soluções para a maior e generalizada greve do ser-
viço público, que, além dos transtornos à população, 
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também afeta serviços essenciais para brasileiros de 
todas as regiões do País.

Sabemos que o Governo Federal estuda medidas 
eficientes para a melhoria da nossa infraestrutura. E, nesse 
caso particular da greve, fiquei um pouco mais confian-
te porque ontem, aqui nesta tribuna, fiz um apelo para 
que a Presidenta Dilma Rousseff, junto com os Ministros 
encarregados da área da gestão, Ministério do Planeja-
mento e todos os Ministérios com servidores em greve, 
através de seus respectivos departamentos ou agências 
reguladoras, como é o caso da Anvisa ou mesmo o Iba-
ma, que tem o caso dos fiscais federais agropecuários, 
reabrisse um diálogo maduro, tranquilo e sereno para 
evitar o enfrentamento – esse seria o pior dos mundos!

Felizmente, o noticiário hoje – e espero que não 
seja apenas notícia para jornal – dá conta de que o Go-
verno está disposto, sim, a fazer algumas concessões 
dentro das possibilidades e dos limites orçamentários. 
Nós aqui temos responsabilidade com esses limites e 
também defendemos... Mas o diálogo e o entendimento 
sobre essa matéria tão relevante é muito importante 
neste momento, especialmente quando as nossas ne-
cessidades aumentam.

Sabemos, sim, que o Governo Federal está estu-
dando medidas eficientes para a melhoria da nossa in-
fraestrutura como estradas, portos, aeroportos e sistema 
de armazenagem, na busca do aumento de competitivi-
dade de todos os setores, não só do setor agrícola, mas 
também do setor industrial. Isso traria a garantia de maior 
crescimento e manutenção dos empregos, e é tudo o 
que desejamos – V. Exª, eu e todos os Senadores aqui. 

Pois quero encerrar a semana, falando de efi-
ciência em um setor crucial para o País, que preci-
sa continuar crescendo: o setor energético, um dos 
principais insumos do desenvolvimento industrial do 
País. Ele vale também para a agricultura, porque, em 
muitos casos, como o da irrigação em meu Estado, o 
bombeamento da água para as lavouras é feito com o 
gasto da energia. Portanto, ela está impactando, como 
insumo, em todos os setores produtivos, da área rural 
ao setor mais sofisticado da indústria.

Aliás, a energia, nos últimos dias, esteve na pauta 
das discussões geradas pela ameaça, não oficializada, 
do Governo paraguaio de interromper a distribuição de 
energia para o Brasil e Argentina, ou seja, a energia 
gerada na hidrelétrica de Itaipu, bi-nacional, na qual 
somos parceiros do Paraguai e de onde compramos 
todo excedente ali produzido. A manifestação foi inter-
pretada como uma retaliação à decisão de suspender 
o Paraguai do Mercosul e oficializar, em tempo recor-
de, sem os ritos legais necessários, a Venezuela como 
novo membro do bloco econômico. “Entrou pela janela”, 
como se diz. Na verdade, o que o Governo paraguaio 

pretende é uma nova revisão no preço da energia co-
brada do Brasil, no acordo feito lá em 1973.

No ano passado, Presidente, o Governo aprovou 
aqui nesta Casa, contra o meu voto – contra o meu voto 
–, a revisão do preço da energia paga ao Paraguai. Eu 
entendo que, em algum momento, a sociedade brasi-
leira vai pagar essa conta. A usina de Itaipu foi inteira-
mente financiada pelo Governo brasileiro, pela socie-
dade brasileira. E, agora, o que faz o atual Presidente 
é repetir aquilo que fez Fernando Lugo, fazendo como 
mote de campanha a revisão do acordo – e Fernando 
Lugo conseguiu porque o Governo brasileiro deu apoio 
a ele e, portanto, atendeu o mote da campanha dele 
para chegar à Presidência, que foi revisar o acordo de 
Itaipu. Agora, novamente, o Presidente atual diz que os 
preços ainda estão muito abaixo dos preços praticados 
no mercado internacional para a energia. 

E foi o próprio Governo aqui, quando houve a vota-
ção dessa matéria – aliás, na qualificada argumentação 
da Senadora Gleisi Hoffmann, do Paraná, que fez uma 
grande defesa, até com um embate que ficou famoso 
com o ex-Presidente da República, o nosso Senador fa-
lecido, de grande e saudosa memória, Senador Itamar 
Franco –, que disse, naquele momento, que aquele valor 
era abaixo do valor praticado no mercado internacional, 
ou seja, deu o mote, deu a razão, deu o caminho para 
que agora o Governo faça a mesma coisa. 

Então, cabe ao Governo brasileiro tratar dessa 
matéria com a habilidade necessária. O Itamaraty não 
tem oficialmente nenhuma informação a respeito, mas 
a energia esteve em pauta, e é dela que eu quero falar 
nesta sexta-feira.

Além de um enorme potencial de combustíveis 
fósseis, como o petróleo, e as energias renováveis, com 
o bicombustível, o biodiesel e o etanol, o Brasil tem a 
riqueza das usinas hidrelétricas, que correspondem a 
75% da potência instalada no País e, claro, 75% da 
matriz energética brasileira, ou seja, concentrada no 
setor hidrelétrico.

Nós temos como produzir a nossa energia, que é 
um insumo vital em um período de crescimento econô-
mico como o que vivemos atualmente. Aliás, um cres-
cimento pequeno; por isso, a questão energética não é 
tão crucial agora, mas será quando o Brasil começar a 
crescer um pouco mais. Mas, se é barata na geração, a 
energia, no Brasil, sai cara demais na hora de consumir, 
principalmente para o setor industrial, que gera riqueza 
e renda e também produz empregos. E é exatamente ai 
que está o nó dessa questão, caro Presidente.

Nós pagamos impostos demais e em encargos 
dispensáveis, excessivos, pelo uso da energia, o que 
encarece a fatura da conta de luz no final do mês, re-
tirando a competitividade da indústria brasileira. 
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Para diminuir esses custos, precisamos, cada vez 
mais, utilizar essa energia de forma eficiente. É preciso 
otimizar os gastos. Mas não só isso. Se reduzirmos o 
uso da energia, estaremos reduzindo a importação de 
petróleo e a emissão de gases que causam o efeito 
estufa e danificam o meio ambiente.

A redução desse consumo de energia pode acon-
tecer se utilizarmos técnicas modernas, substituição de 
dispositivos de iluminação por outros mais eficientes, 
sistemas de automação de motores e substituição de 
energia elétrica por sistemas alternativos, como a energia 
solar, ou eólica também, que já está em expansão no 
Brasil, graças aos leilões que a Aneel vem realizando.

Isso traz benefícios diretos: melhor competitivida-
de das indústrias, e a sociedade como um todo ganha 
com o melhoramento da qualidade dos produtos, redu-
ção dos preços e proteção ao meio ambiente.

Mas ainda temos um caminho longo a percorrer, 
caro Presidente. Faltam investimentos em projetos de 
eficiência energética em nosso País.

O que temos hoje é o trabalho da Aneel – Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica, que, com o programa 
anual de combate ao desperdício, obriga as distribui-
doras de energia a aplicarem 0,5% das receitas ope-
racionais líquidas em ações de eficiência energética.

E eu queria dizer algo a V. Exa., a propósito, que 
nós fizemos uma audiência pública com o Ministro do 
Tribunal de Contas da União, José Jorge, e ele foi muito 
claro. Avaliando o comportamento das sete agências 
reguladoras que nós temos, apenas duas funcionam 
em padrão internacional: a Anatel, que está na ordem 
do dia por conta dos telefones móveis, e a Aneel, que 
opera na área de energia. Isso é um ganho, mas é 
preciso avançar muito mais. Precisamos dar a essas 
agências a autonomia necessária, não só financeira, 
mas de gestão também.

Cito como exemplo o programa feito nas comuni-
dades carentes, de troca de lâmpadas incandescentes 
por fluorescentes, as conhecidas lâmpadas que gastam 
menos, ou mesmo a troca de geladeiras antigas por no-
vas e mais eficientes, reduzindo-se o custo da energia 
elétrica para essas comunidades. Esse é o típico progra-
ma social, e a responsabilidade deve ser do Governo, 
para atender um programa dessa ordem. Pode ter, sim, 
e deve ter a colaboração e a parceria do setor privado. 
Mas esse tipo de programa tem alcance limitado. Atin-
ge apenas 4% dos consumidores de energia elétrica.

São famílias que têm, conhecidamente, baixo 
consumo de energia elétrica. Tenho certeza que o 
resultado de um programa como este pode ser ainda 
bem maior, se ele for acompanhado, fiscalizado e visto 
sob a ótica dos resultados obtidos. Porque podem ter 

outras ações mais eficazes, como educação do con-
sumidor a respeito dessa iniciativa.

Precisamos ter políticas que também, Sr. Presi-
dente, atinjam as indústrias de grande, médio e pe-
queno porte, que são os grandes consumidores de 
energia elétrica. Programas que criem incentivos às 
indústrias para trocarem motores e equipamentos anti-
gos por outros que representem mudanças importantes 
no consumo de energia. Isso é eficiência energética.

Ou aplicarmos recursos em projetos que modifi-
quem a planta de uma empresa, com idéias eficientes 
de emissão de energia. Aqui é fundamental a parceria 
dessas iniciativas – dessas empresas, desses progra-
mas, dessas políticas públicas – com o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.

Ou seja, uma vez mais, precisamos que o Governo 
atue de forma mais abrangente, criando uma política 
industrial que vise o futuro e não apenas uma política 
de apagar incêndios, como a redução de impostos para 
alguns setores, ou programas sociais, sempre válidos, 
mas de alcance algumas vezes limitado.

Sabemos que o Governo estuda a redução de 
tributos sobre a conta de energia para as empresas, 
mas, além disso, é preciso investir em programas de 
uso da energia de forma bem mais eficiente.

As empresas distribuidoras precisam aplicar os 
recursos em programas ligados à nossa indústria e 
produzir, de fato, os ganhos para a população.

A propósito, está na Câmara dos Deputados, 
aguardando parecer na Comissão de Minas e Energia, 
o projeto de lei de minha autoria, originalmente o PL nº 
430, de 2011, já aprovado aqui no Senado, que altera 
a Lei nº 9.991 e disciplina a aplicação dos recursos 
destinados a programas de eficiência energética por 
parte das empresas concessionárias, permissionárias e 
autorizadas do setor de energia elétrica. Se aprovado, 
o projeto fará com que os recursos das distribuidoras 
de energia elétrica destinados a programas de efici-
ência energética sejam aplicados de forma prioritária 
em iniciativas da indústria nacional. A ideia é estimular 
nossa indústria a buscar a inovação tecnológica e a 
eficiência tecnológica.

É isso que precisamos alcançar para colocar de 
vez o Brasil no caminho da competitividade.

Projetos e ações que contemplem o maior nú-
mero possível de unidades consumidoras e setores 
da sociedade, alterando padrões e hábitos de consu-
mo e estimulando ações de eficiência realizadas pelo 
próprio mercado consumidor.

Aliás, é bom lembrar – não sei se o seu Estado 
viveu, mas nós aqui, em Brasília, eu moro aqui há trinta 
anos – que, quando aconteceu o apagão energético, 
nós adotamos vários procedimentos de economia de 
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energia e, nesse processo, tivemos o didático apren-
dizado de que é fácil, sim, usarmos a energia com 
racionalidade e tendo como base a economia. Nós 
somos, por natureza, perdulários, Senador, não só 
com a energia, mas também com a água. Nós des-
perdiçamos demais esses dois insumos e temos que 
ter uma responsabilidade social não só com a nossa 
região, onde vivemos, mas com o País todo, porque a 
água é um bem finito.

Ainda sobre energia elétrica, li, no jornal O Globo, 
desta semana, que o Ministro Walmir Campelo, do Tri-
bunal de Contas da União, é favorável à devolução de 
pelo menos R$7 bilhões cobrados indevidamente dos 
consumidores, em contas de luz já pagas. O Ministro 
do TCU trabalha na análise de distorções que teriam 
acontecido em reajustes dessas tarifas.

Estes R$7 bilhões, segundo o Ministro, devem 
ser devolvidos aos consumidores, e caberá a Aneel 
– Agencia Nacional de Energia Elétrica, decidir como 
devolvê-los aos brasileiros: ou de forma individualiza-
da ou em forma de descontos nos próximos reajustes 
tarifários. Esta devolução, que é uma notícia que não 
vemos todos os dias nos jornais, decorre de um erro na 
metodologia de cálculo dos reajustes de tarifários. As 
tarifas de energia, segundo o jornal O Globo de ontem, 
cobradas entre os anos de 2002 a 2009, apresentaram 
erros, o que pode ter provocado um prejuízo mínimo de 
um bilhão de reais por ano aos consumidores, sejam 
domiciliares, sejam empresariais, industriais, comer-
ciais, de qualquer natureza.

O parecer do Ministro Campelo ainda não foi ana-
lisado por todos os ministros que integram o plenário 
do TCU, pois foi pedido vista do relatório na sessão do 
Tribunal, quando tratou dessa matéria. Esse é, definiti-
vamente, outro assunto que precisamos acompanhar 
de perto e cobrar o reembolso para a população, se 
assim for decidido pelo plenário do TCU.

E aí eu gostaria de fazer um registro especial à 
atuação do Tribunal de Contas da União nessa fisca-
lização, que praticamente avalia não só o trabalho de 
uma agência reguladora, mas repara uma injustiça 
cometida contra os consumidores. Espero que o ple-
nário do Tribunal de Contas, dessa Corte fiscalizadora, 
consiga chegar a bom termo, a um entendimento sobre 
o retorno desses valores cobrados a mais e indevida-
mente aos consumidores de energia em todo o País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/

PR – MT) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. Primei-
ramente, dizer que é um prazer ser seu colega, falan-
do aqui agora como Senador, não como Presidente, 
Acompanho o seu trabalho como jornalista e também 
agora como Senadora. Parabéns.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obri-
gada.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR – 
MT) – Acompanho não somente pela imprensa, mas pelas 
entidades de que participo. Nessas entidades, todas as 
vezes que a gente está lá, eles destacam o trabalho da 
senhora em defesa do setor, em defesa do Brasil. Para-
béns, é um prazer estar aqui, é uma honra neste momento. 

E sobre o seu pronunciamento, sobre a questão 
energética, devemos ressaltar algumas iniciativas que 
têm sido feitas no Brasil nos últimos anos, nas usinas 
de álcool, que aproveitam o bagaço para gerar ener-
gia. Portanto, hoje elas são autossuficientes e ainda 
vendem energia. Isso é um excelente exemplo. E tam-
bém há os programas de suinocultura, que lá no Rio 
Grande do Sul com certeza há muito.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Em 
Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Em Santa Catarina também, e o Mato Grosso, 
inclusive, tem, no Município de Diamantino, um programa 
nesse sentido, de aproveitamento dos dejetos da suino-
cultura para gerar energia. Então, no Brasil, precisamos 
ter mais iniciativas como essa. É aquilo que a senhora 
está colocando, e nesse sentido parabenizo o seu projeto 
já aprovado aqui, que está na Câmara, que, justamente, 
visa a isso, incentivar as empresas a economizar energia, 
a ter alternativas para a geração de energia. 

Então, acho que está de parabéns o seu projeto, 
e há também a questão do valor da conta de energia, 
que hoje a conta no Brasil é colocada como uma das 
contas mais altas do mundo que o consumidor paga. É 
uma questão que envolve o Governo Federal, o Gover-
no Estadual, as empresas distribuidoras, as empresas 
geradoras, mas que tudo para na questão da reforma 
tributária, porque os Governos Estaduais, 27%, 30%, 
até 40% de ICMS recaem sobre a conta de energia. 
O Governo Federal também, vai lá e dá mais outra 
bocada. E, se não tivermos uma reforma tributária, 
nós nunca vamos conseguir fazer com que essa conta 
baixe, porque, como a senhora sabe, do bolo tributário 
nacional, hoje, 60% ficam com a União, 26% com os 
Estados e apenas 14% com os Municípios. Quando 
o Governo Federal fala que vai procurar os Estados 
para diminuir o ICMS dele, certamente o Estado tam-
bém não vai querer, porque quem tem a maior parte 
do bolo hoje é a União. E tudo para na questão da re-
forma tributária. Então, é preciso pensar essas coisas 
de forma generalizada, ampliar a discussão, porque 
tirar 1%, 2% não vai resolver a situação. Precisamos 
pensar o Brasil e discutir de forma realmente madura, 
todo mundo abrindo mão dos seus interesses, mas 
pensando especialmente no Brasil. 
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A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PPS – RS) – Mas 
eu queria, Presidente, agradecer, porque percebo que 
V. Exª, como eu, é um senador municipalista.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Sim.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PPS – RS) – A prima 
rica, que concentra 60% de arrecadação, tem que ter 
um pouco mais de solidariedade com os entes pobres 
da Federação, os Estados e Municípios. Os Municípios 
são os que estão numa situação mais delicada.

Mas eu queria também, no campo energético, 
lhe dizer que o meu Estado, o Rio Grande do Sul, é 
o maior produtor de arroz do País. É um arroz irriga-
do. E um dos passivos existentes na área ambiental é 
exatamente o que fazer com a casca do arroz. E essa 
casca do arroz também está sendo usada para produ-
ção de energia, o que resolve um passivo ambiental. 
Essa casca acumulada é altamente combustível. En-
tão, incendeia se não houver o devido cuidado, e isso 
também está sendo proposto, e as unidades geram. O 
problema é que, quando ela gera essa energia – deve 
acontecer também nas usinas de cana, usando a palha, 
o bagaço da cana que foi usado para a produção do 
álcool ou do açúcar –, não há um estímulo, porque o 
custo, o preço pago para quem gera a TI para linha de 
produção, o imposto e a tributação cobrados deixam o 
processo antieconômico, e ela deixa de ser... Então, na-
quilo que poderia agregar, ampliar a oferta de energia, 
ela acaba inviabilizada. Menos mal, pois a Aneel já está 
também sensibilizada para isso. Já levamos o assunto 
lá de Alegrete e Uruguaiana para o conhecimento da 
Aneel, que está examinando o assunto, que seria de 
grande interesse não só para a questão de eficiência 

energética, oferta maior de energia, mas também para 
a solução de um passivo ambiental.

Queria lhe dizer que fiquei muito grata esta se-
mana, pois recebi no meu gabinete, por conta desse 
projeto de eficiência energética, a informação de que, 
pela primeira vez, todo o setor energético, a indústria, 
as fornecedoras que trabalham com a transmissão de 
energia, a agência reguladora Aneel, todos, os consu-
midores especialmente estão nessa campanha pela 
eficiência energética. Isso é extremamente alentador, 
porque é só a união que faz a força.

Então, fico muito grata e agradeço especialmente 
a V. Exª as referencias ao meu trabalho, como também 
essa manifestação de necessidade de uma revisão 
do pacto federativo, da distribuição dos recursos e do 
que estão fazendo os nossos produtores em relação 
à produção de energia limpa.

Aproveito para cumprimentar agora – vejo a ga-
leria lotada de visitantes que vieram conhecer o Sena-
do Federal –, para saudá-los em nome do Presidente. 
Devem vir de vários Estados. Parabéns a vocês e um 
bom final de semana a todos e aos nossos telespec-
tadores da TV Senado.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. 
Terminamos os Senadores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Está encerrada a presente sessão.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 47 mi-
nutos.)
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Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40973 



40974  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40975 



40976  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40977 



40978  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40979 



40980  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40981 



40982  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40983 



40984  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40985 



40986  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40987 



40988  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40989 



40990  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40991 



40992  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40993 



40994  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40995 



40996  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40997 



40998  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  40999 



41000  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41001 



41002  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41003 



41004  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41005 



41006  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41007 



41008  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41009 



41010  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41011 



41012  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41013 



41014  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41015 



41016  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41017 



41018  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41019 



41020  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41021 



41022  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41023 



41024  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41025 



41026  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41027 



41028  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41029 



41030  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41031 



41032  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41033 



41034  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41035 



41036  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41037 



41038  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41039 



41040  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41041 



41042  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41043 



41044  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41045 



41046  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41047 



41048  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41049 



41050  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41051 



41052  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41053 



41054  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41055 



41056  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41057 



41058  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41059 



41060  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41061 



41062  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41063 



41064  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41065 



41066  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41067 



41068  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41069 



41070  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41071 



41072  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41073 



41074  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41075 



41076  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41077 



41078  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41079 



41080  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41081 



41082  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41083 



41084  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41085 



41086  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41087 



41088  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41089 



41090  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41091 



41092  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41093 



41094  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41095 



41096  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41097 



41098  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41099 



41100  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41101 



41102  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41103 



41104  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41105 



41106  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41107 



41108  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41109 



41110  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41111 



41112  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41113 



41114  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41115 



41116  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41117 



41118  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41119 



41120  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41121 



41122  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41123 



41124  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41125 



41126  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41127 



41128  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41129 



41130  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41131 



41132  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41133 



41134  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41135 



41136  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41137 



41138  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  11  41139 



41140  Sábado  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012
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